'PARECER Nº    536   , DE 2003

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de lei nº 362, de 2002 

De iniciativa do nobre Deputado Petterson Prado, o projeto em epígrafe define direitos e obrigações dos usuários de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 80ª a 84ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13/06/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Na seqüência do processo legislativo o projeto passou a tramitar em regime de urgência. Posteriormente, foi encaminhado à Comissão de Transporte e Comunicações, que não se manifestou no prazo regimental, tendo sido designado Relator Especial.

Do exame da matéria verificamos que o projeto tem por escopo definir direitos e deveres dos usuários de transporte rodoviário intermunicipal.

Entendemos que a presente medida é relevante e oportuna, assegurando qualidade na prestação dos serviços oferecidos pelas empresas  rodoviárias intermunicipais e regulando as relações entre fornecedores e consumidores.

Entretanto, a indenização e a reparação de danos não devem obedecer limites preestabelecidos. O consumidor deve sempre ser ressarcido na exata medida do seu prejuízo. A quantia paga à título de passagem supõe como contrapartida a restituição dos danos causados ao consumidor, sejam materiais ou morais. 

Por outro lado, as sanções a serem aplicadas nas empresas infratoras devem obedecer a Lei 8.078, mediante apuração da gravidade do fato, os danos causados, o número de pessoas lesadas e a condição econômica do fornecedor.

Assim, com o intuito de aperfeiçoar a presente propositura, propomos a supressão dos parágrafos 1º e 2º, do artigo 5º, e sua substituição por parágrafo único, e a supressão dos incisos do artigo 6º, também substituídos por parágrafo único, por meio da seguinte emenda:

EMENDA

1.  Suprima-se os §§ 1º e 2º do artigo 5º, e inclua-se o parágrafo único no mesmo dispositivo.

"Artigo 5º......

Parágrafo Único - As empresas de transporte indenizarão os consumidores na exata medida de seu prejuízo, nos termos da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1.990, Código de Defesa do Consumidor, mediante apresentação do respectivo comprovante."

2. Suprima-se os incisos I e II, do artigo 6º e inclua-se o parágrafo único no mesmo dispositivo.

"Artigo 6º ....

 Parágrafo Único - As empresas infratoras estarão sujeitas às sanções previstas nos artigos 55 a 60 da Lei 8.078, sem prejuízo das de natureza civil, penal."

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 362, de 2002, com a emenda ora proposta.

                     a)  RODRIGO GARCIA – Relator Especial

